
LEI MUNICIPAL Nº 6.763, DE 09 DE ABRIL DE 2008.

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  aderir,  
implantar  e  operacionalizar  o  Programa 
Primeira  Infância  Melhor  e  dá  outras 
providências.

ALEXANDRE  A.  GOELLNER,  PREFEITO  DO  MUNICIPIO  DE 
CARAZINHO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

FAÇO SABER, que o Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.  1º Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  aderir,  implanta  e 
operacionalizar o Programa Primeira Infância Melhor – PIM, com a Secretaria de Saúde 
do Rio Grande do Sul, com vistas ao desenvolvimento de programas para promoção do 
desenvolvimento integral da criança, desde a gestação até os cinco manos de idade, 
com ênfase na faixa etária de zero (0) a 3 (três) anos, complementando a ação da 
família  e  da  comunidade,  abranjendo  os  aspectos  físicos,  psicológicos,  integrais  e 
sociais.

Parágrafo  único. O  PIM  será  implementado  com  a  colaboração  das 
Secretarias  Municipais  de  Educação  e  Cultura,  Saúde  e  Assistência  Social  e  de 
organizações não-governamentais, de programas de orientação e apoio aos pais com 
filhos entre 0 e 3 anos.

Art.  2º  O  PIM  será  organizado  em  consonância  com  a  doutrina  da 
proteção integral  da criança,  nos termos do art.  227 da Constituição Federal  e em 
conformidade com o disposto nas Leis nº 8.069, de 13 de julho de 1990, nº 8.080, de 
19 de setembro de 1990, nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, a meta 17 do Capítulo da Educação Infantil do Plano Nacional de 
Educação de que trata a Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001 e suas alterações.

Art.  3º Com o objetivo de orientar as famílias, a partir de sua cultura e 
experiências, para o estímulo ao desenvolvimento das capacidades e potencialidades 
de suas crianças, as ações do PIM consistirão em:

I - apoiar e fortalecer as competências da família como primeira e mais 
importante instituição de cuidado e educação da criança nos primeiros anos de vida;

II - prestar apoio educacional e amparar as crianças para complementar 
as ações da família e da comunidade;

III - prestar assistência social às crianças e às famílias beneficiadas por 
serviços de proteção social básica;

IV -  prestar  toda e qualquer  orientação às famílias sobre cuidados de 
saúde  da  gestante  e  da  criança,  em articulação  com os  programas  de  saúde  da 
mulher, da criança e da família.



Art. 4º Visando atender necessidade temporária de excepcional interesse 
público, para a implantação do programa PIM, fica o Poder Executivo autorizado a 
efetuar contratação de Monitores e Visitados.

Art.  5º Ficam  criados  02  (dois)  cargos  de  Monitores  e  14  (quatorze) 
cargos de Visitadores,  definidos no Anexo I  da presente Lei,  a  serem preenchidos 
mediante  contrato  emergencial  e  sob  regime  do  Estatuto  dos  Servidores  Públicos 
Municipais, Lei Complementar nº 07/90.

Parágrafo Único. A contratação a que se refere o caput deste artigo será 
pelo prazo de 1º de abril de 2008 a 1º de abril de 2009, podendo ser prorrogado por 
mais um ano, atendendo interesse da Administração Municipal.

Quantidade Código Cargo Vencimento
02 CLT Monitor Programa Primeira Infância Melhor 508,80
14 CLT Visitador Programa Primeira Infância Melhor 424,00

Art.  6º  As  despesas  decorrentes  desta  Lei  ocorrerão  à  conta  do 
orçamento vigente.

         09 - SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
     0902 - Fundo Municipal da Saúde

0902.1030301682.093 - Manutenção Programa Voltados a criança/adolescente
   477/3319004000000 - contratação por tempo determinado/ASPS
 1946/3319004000000 - contratação por tempo determinado/FES

Art. 7º As fontes de financiamento para o custeio das ações elencadas no 
artigo 1º desta Lei serão suportadas pelas transferências do Fundo Estadual de Saúde 
ao Fundo Municipal de Saúde, através de recursos específicos oriundos da Resolução 
CIB/RS, Portaria nº 15/2003/SES e pelos recursos próprios do Município (ASPS).

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário, em especial, as Leis 
Municipais nº 6064/04, 6406/06 e 6495/06.

Gabinete do Prefeito, 09 de abril de 2008.

                                                                                       ALEXANDRE A. GOELLNER
                                                                                   Prefeito

Registre-se e publique-se no Painel de
Publicações da Prefeitura:

ISOLDE MARIA DIAS
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Secretária da Administração
IMD

ANEXO I
CARGO: Monitor

ATRIBUIÇÕES:
- promover as vias não formais de desenvolvimento integral da criança na comunidade;
- sensibilizar os integrantes da comunidade quanto à necessidade de proporcionar às 
crianças um desenvolvimento melhor;
-  participar  dos  cursos  de  formação  e  atualização  propostos  pela  Coordenação 
Municipal do Programa;
- cumprir com as tarefas solicitadas pela Coordenação Municipal;
- participar de levantamento e diagnóstico relativos à população de área abrangida pelo 
Programa;
- capacitar e orientar o trabalho dos visitadores que atuam diretamente com as crianças 
e famílias;
- preparar um plano de metas que permita aos visitadores desenvolverem suas tarefas 
de forma exitosa;
- supervisionar e assessorar o trabalho dos visitares;
- avaliar em um primeiro nível o resultado do trabalho alcançado com as crianças;
- mobilizar os recursos da comunidade em apoio ao trabalho dos visitares;
- realizar funções de visitador para vivenciar de maneira direta as particularidades e 
peculiaridades deste trabalho;
- distribuir seu tempo de maneira eficaz para acompanhar os diferentes aspectos do 
seu trabalho;
- articular, informar e atualizar a rede de serviços do Programa no Município;
- consolidar os dados obtidos bimestralmente;
- outras atividades afins.

QUALIFICAÇÕES EXIGIDAS:
Instrução – Nível superior completo ou em curso (Educação, Saúde ou Serviço Social) 
+ capacitação 60 horas.
Carga horária de 30 horas semanais
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CARGO: Visitador

ATRIBUIÇÕES:
- pessoa que realiza o trabalho diretamente com as famílias;
- tem como função fundamental orientar as famílias para que realizem as atividades de 
estimulação do desenvolvimento das crianças;
-  orienta-as  para  que  dêem  continuidade  às  ações,  visita  as  casas  e  controla  a 
qualidade  da  realização  das  ações  educativas  e  os  resultados  alcançados  pelas 
crianças;
- cada visitador será responsável pelo trabalho com 25 famílias;
- cada grupo de 10 visitadores receberá a coordenação de um monitor;
- realizar visitas domiciliares em locais e logradouros públicos e privados relacionados 
ao Programa PIM;
- registrar informações em formulários, documentos, relacionados com as atividades do 
PIM;
- realizar atividades grupais envolvendo as famílias;
- registrar o mapeamento de áreas de risco social;
- promover ações de prevenção;
- identificar áreas de risco social;
- consolidar os dados obtidos trimestralmente;
- outras atividades afins.

QUALIFICAÇÕES EXIGIDAS:
Instrução – Ensino Médio completo na modalidade normal + capacitação 60 horas
Carga horária de 30 horas semanais
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